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Resumo - A água é um recurso vital, essencial para a vida e os ecossistemas. No Brasil, cerca de 30 milhões 
de pessoas não têm acesso a água potável, impactando diretamente a qualidade de vida e a saúde pública. 
Em 2019, no Espírito Santo, 20% da população carecia de água tratada. O objetivo deste trabalho é analisar 
a qualidade da água na Bacia do Rio Jucu, Vila Velha, ES, crucial para o abastecimento da Grande Vitória, 
utilizando o Índice de Qualidade da Água (IQA) e avaliando a influência da urbanização. A metodologia envol-
veu a coleta e análise de dados de 17 estações fluviométricas da Bacia do Rio Jucu, utilizando QGIS e Office 
para mapear e comparar os valores do IQA em 2010 e 2022. Os dados foram obtidos da Agência Nacional de 
Águas (ANA) e da Agência Estadual de Recursos Hídricos (Agerh). O IQA avalia parâmetros como pH, oxi-
gênio dissolvido, demanda bioquímica de oxigênio, resíduos sólidos, coliformes termotolerantes, nitrogênio 
total, fósforo total e turbidez. Os resultados indicam que a urbanização impacta negativamente a qualidade 
da água. Estações em áreas urbanizadas apresentaram piora nos índices de qualidade entre 2010 e 2022. 
Postos fora das áreas urbanas, como os do Rio Formate e Rio Jucu Braço Norte, mantiveram ou melhoraram 
seus IQAs. Conclui-se que a urbanização desordenada, associada à falta de infraestrutura de saneamento 
básico, contribui significativamente para a degradação da qualidade da água. Implementar políticas públicas 
eficientes e investir em infraestrutura são essenciais para garantir a qualidade da água e a saúde pública.

Palavras-chave: Qualidade da água. Urbanização. Recursos hídricos. Índice de qualidade das águas (IQA).

Impacts of urbanization on the Water Quality Index of the Jucu River 
Basin, Vila Velha, ES

Abstract - Water is a vital resource essential for life and ecosystems. In Brazil, about 30 million people lack 
access to potable water, directly affecting quality of life and public health. In 2019, in Espírito Santo, 20% of 
the population lacked treated water. This study analyzes water quality in the Jucu River basin, Vila Velha, 
ES, crucial for supplying Greater Vitória, using the Water Quality Index (WQI) and evaluating the influence of 
urbanization. The methodology involved collecting and analyzing data from 17 gauging stations in the Jucu 
River basin, using QGIS and Office software to map and compare WQI values in 2010 and 2022. Data were 
obtained from the National Water Agency (ANA) and the State Water Resources Agency (AGERH). The WQI 
evaluates parameters such as pH, dissolved oxygen, biochemical oxygen demand, solid residues, thermoto-
lerant coliforms, total nitrogen, total phosphorus, and turbidity. The results indicate that urbanization negati-
vely impacts water quality. Stations in urbanized areas showed a decline in quality indices between 2010 and 
2022. Stations outside urban areas, such as those analyzing the Formate River and Jucu North Branch River, 
maintained or improved their WQIs. The study concludes that disordered urbanization, associated with a lack 
of basic sanitation infrastructure, significantly contributes to the degradation of water quality. Implementing 
efficient public policies and investing in infrastructure are essential to ensure water quality and public health.
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INTRODUÇÃO 

A água é um dos recursos naturais mais importan-
tes para a manutenção da vida e dos ecossistemas. 
O acesso à água potável está ligado diretamente à 
qualidade de vida da população. Em 2023, o Insti-
tuto Trata Brasil divulgou que no Brasil ainda exis-
tem mais de 30 milhões de brasileiros sem acesso a 
água potável. Sabemos que a potabilidade da água 
está diretamente relacionada à sua qualidade. 

No estado do Espírito Santo, em 2019, cerca de 600 
mil pessoas não possuíam acesso à água tratada, 
representando quase 20% da população do estado. 
Esses dados refletem diretamente na saúde e nas 
condições sociais da população local, pois o con-
sumo direto e indireto de água não tratada contribui 
para a proliferação de doenças prejudiciais à saúde 
humana (690 MIL..., 2019). 

Além do problema da falta de acesso à água potá-
vel, o esgotamento sanitário também é um fator de 
extrema importância, pois influencia diretamente os 
parâmetros de qualidade da água utilizada tanto para 
consumo próprio quanto para distribuição. A quali-
dade da água é medida através do Índice de Quali-
dade das Águas (IQA), que avalia parâmetros como 
nitrogênio, fósforo, DBO, resíduos sólidos e outros, e 
classifica a amostra de água como muito ruim a boa, 
variando entre 0 e 100 (Agerh, 2023). 

São necessários estudos que analisem a qualidade 
da água dos corpos hídricos do estado do Espírito 
Santo, mais precisamente da região metropolitana 
de Vitória. Segundo o Índice de Segurança Hídrica 
(ISH), gerenciado pela Agência Nacional de Águas 
(ANA), até o ano de 2035, a região metropolitana da 
Grande Vitória registrará índices mínimos e baixos 
de ISH. Portanto, é importante identificar quais são 
os fatores que influenciam a qualidade das águas e 
quais os locais que sofrem com os piores índices. 

Diversos autores relatam os impactos causados pela 
urbanização na qualidade das águas (Tucci, 1993; 
Hogan, 1993; Glória; Horn; Hilgemann, 2017). A ba-
cia hidrográfica do Rio Jucu, de grande importância 
para a população, abastece cerca de 60% da região 
metropolitana da Grande Vitória (Diniz, 2013). 

O trabalho visa responder se a urbanização possui 
algum impacto no IQA da bacia hidrográfica do Rio 
Jucu, pois ela é uma das bacias responsáveis pelo 
abastecimento da região da Grande Vitória, através 
do mapeamento por áreas do IQA disponibilizado 
pela Agência Estadual de Recursos Hídricos (Agerh) 
nos anos de 2010 e 2022.

O objetivo deste trabalho é mostrar os impactos da 
urbanização no Índice da Qualidade da Água da Ba-
cia do Rio Jucu, Vila Velha, ES.

REFERENCIAL TEÓRICO

FLUVIOMETRIA E RECURSOS HÍDRICOS

A hidrometria é responsável pelas medições de pa-
râmetros hidrológicos, por meio de dados pluviomé-
tricos (precipitações) e fluviométricos, como níveis 
d’água, vazões e os parâmetros relacionados à qua-
lidade da água. A fluviometria é um ramo da hidro-
metria responsável pela medição de vazões dos rios 
e, consequentemente, das bacias hidrográficas (Tuc-
ci, 1993; Santos, 2001).

Segundo Tucci (1993), uma bacia hidrográfica é uma 
área de captação natural da água da precipitação, 
que converte os escoamentos para um ponto de 
saída, sendo composta por um conjunto de super-
fícies vertentes e uma rede de drenagem formada 
por cursos de água que resultam em um único leito. 
Para caracterizar uma bacia hidrográfica, são neces-
sárias análises realizadas por meio de uma estação 
fluviométrica, ou estações hidrométricas, como são 
chamadas por alguns autores (Pinto et al., 1976), lo-
calizadas em diversos pontos de um rio ou um canal. 

Durante a instalação de uma estação fluviométrica, 
dois parâmetros devem ser levados em considera-
ção: a localização do trecho que serão realizadas as 
coletas e análises. Pinto et al. (1976) e Santos et al. 
(2001) afirmam que a localização deve ser feita em 
um trecho quase retilíneo do rio, preferencialmente 
no terço de jusante, com margens livres de possí-
veis perturbações do escoamento e de fácil acesso. 
Também devem ser consideradas as características 
naturais do local de implantação, como o regime de 
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escoamento e as características geométricas. Em 
suma, estabilidade e sensibilidade são os pontos 
chave das estações fluviométricas. 

A Rede Hidrometeorológica Nacional (RNH), coor-
denada pela Agência Nacional de Águas e Sanea-
mento Básico (ANA), realiza o monitoramento e a 
disponibilização de diferentes informações sobre os 
parâmetros hidrológicos. Já o monitoramento dos re-
cursos hídricos no estado do Espírito Santo é regu-
lamentado pela Agência Estadual de Recursos Hídri-
cos (Agerh), que, assegurada pela Política Estadual 
de Recursos Hídricos do Espírito Santo, Lei Estadual 
de nº10.179/2014, regulamenta a outorga do direito 
de uso de recursos hídricos. 

O sistema de monitoramento de recursos hídricos 
nacional é composto por mais de duas mil estações 
fluviométricas, sendo que em grande parte delas 
é feita a medição de vazão d’água, assim como a 
medição da qualidade da água, e em algumas ainda 
é realizada a análise de sedimentos em suspensão 
(Brasil, 2023). Somente no estado do Espírito Santo, 
mais de 100 estações estão ativas e realizando aná-
lises trimestrais (Agerh, 2023; Brasil, 2009).

A vazão de um curso d’água, ou descarga líquida, é 
definida como o volume de água, ou a descarga líqui-
da, que passa através de uma seção transversal por 
unidade de tempo, normalmente em segundos (San-
tos et al., 2001; Tucci, 1993). Ela pode ser expressa 
em litros por segundo ou metros cúbicos por segundo.

Tucci (1993) afirma que, dentre todos os métodos de 
medição de vazão, os mais utilizados no Brasil são: 
por capacidade, por medição das velocidades do flu-
xo da água e por diluição de um traçador. A vazão 
só é calculada quando se conhece a velocidade do 
fluxo em todos os pontos de uma seção. Já a ANA 
(2009) inclui o método acústico, além do convencio-
nal, como o mais empregado, porém o método con-
vencional segue sendo o mais utilizado quando se 
trata de vazões de grandes rios. 

Os valores de vazão medidos em uma seção trans-
versal estão associados a uma cota limnimétrica (h), 

que é a cota da superfície livre em relação a um pla-
no de referência. Para quaisquer grandezas geomé-
tricas (área, raio hidráulico), ou grandezas do escoa-
mento na seção (vazão unitária, velocidade média na 
seção), sua definição é realizada em função do nível 
de água na seção analisada (ANA, 2009).

Essa variável é muito importante para a determi-
nação de uma curva-chave, pois, através dela, é 
possível obter informações que auxiliam nos pro-
cessos de tomada de decisão em estudos hidroló-
gicos. A ANA (2009) afirma que, para a determina-
ção de uma curva-chave, é necessário conhecer 
certo número de pares da relação cota x vazão, 
medidos em condições reais. Ou seja, é necessá-
ria a coleta de dados que relacionem a descarga 
líquida com a sua respectiva cota, sendo a coleta a 
mais precisa possível.

ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS (IQA)

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA) faz o monitoramento da qualidade dos recur-
sos hídricos e se estes estão propicio aos diversos 
usos. Através do Índice de Qualidade das Águas 
(IQA), é possível avaliar a qualidade da água utiliza-
da no abastecimento público, seja ela tratada ou não 
(Brasil, 2023). Os parâmetros de pH, oxigênio dissol-
vido (OD), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), 
resíduo total, coliformes termotolerantes, nitrogênio 
total, fósforo total e turbidez são os parâmetros utili-
zados para a realização do cálculo do IQA. 

O IQA foi desenvolvido a partir de um estudo realiza-
do pela National Sanitation Foundation (NSF), tendo 
como base a criação de uma curva que relaciona o 
parâmetro analisado com a sua concentração pre-
sente na amostra. Através dessa relação, é dada 
uma nota entre 0 (pior) e 100 (melhor). Com isso, 
classifica-se o nível de qualidade da água com a sua 
porcentagem correspondente (Agerh, 2023). Segun-
do a Agência Estadual de Recursos Hídricos (Agerh) 
do estado do Espírito Santo, responsável pelo moni-
toramento da qualidade da água dos rios, a qualida-
de da água é classificada seguindo os parâmetros 
da Tabela 01.

Impactos da urbanização no Índice da Qualidade da Água da Bacia do Rio Jucu, Vila Velha, ES.

M-SR: Multi-Science Research
Vitória, Multivix, v.8, n.1, p.56-69, jan/jun. 2025, ISSN:2595-7252
 https://doi.org/10.47621/msr.v8i1.182

 https://doi.org/10.47621/msr.v8i1.182
http://doi.org10.47621/M-SR.2021.v.4.n.2.16.053 


59

1 

 

Tabela 1. Faixas de IQA Avaliação da Qualidade da Água (National Sanitation Foundation). 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Agerh (2023).  

O cálculo do IQA, tanto no Brasil quanto em diversos outros países, é feito através da 

equação 1. Várias entidades já realizam o cálculo do IQA de forma automatizada, por 

meio de softwares, como é o caso das agências ANA e Agerh.  

IQA = ∏ 𝑞𝑞𝑞𝑞𝑖𝑖𝑖𝑖
𝑤𝑤𝑤𝑤𝑗𝑗𝑗𝑗𝑛𝑛𝑛𝑛

𝑖𝑖𝑖𝑖=1   (1)  

 IQA: Índice de Qualidade das Águas; 

qi: qualidade do i-ésimo parâmetro, obtido da respectiva “curva média de 

variação de qualidade”, em função de sua concentração ou medida; 

wj: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 1. 

 Para a variável qi e wj, é necessário analisar os diagramas de concentração 

de cada um dos parâmetros utilizados no cálculo do IQA (Figura 01). 

Porcentagem Qualidade da água 

90-100 Excelente 

70-89 Bom 

50-69 Médio 

25-49 Ruim 

0-24 Muito Ruim 
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Porcentagem Qualidade da água 

90-100 Excelente 

70-89 Bom 

50-69 Médio 

25-49 Ruim 

0-24 Muito Ruim 

IQA: Índice de Qualidade das Águas;

qi: qualidade do i-ésimo parâmetro, obtido da res-
pectiva “curva média de variação de qualidade”, em 
função de sua concentração ou medida;

wj: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, um 
número entre 0 e 1.

Para a variável qi e wj, é necessário analisar os dia-
gramas de concentração de cada um dos parâme-
tros utilizados no cálculo do IQA (Figura 01).
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Fonte: Cetesb (2013).

É necessário compreender quais são os parâmetros 
químicos, físicos e microbiológicos utilizados no cál-
culo do IQA e quais são suas propriedades e defini-
ções, pois, através desse conhecimento, é possível 
entender os resultados obtidos. Como já citado, pH, 
oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de 
oxigênio (DBO), resíduos totais, coliformes termoto-
lerantes, nitrogênio total, fósforo total e turbidez são 
os parâmetros mais importantes quando se fala so-
bre a qualidade da água. 

Segundo Feitosa et al. (2008), o pH é a medida da 
concentração hidrogeniônica da água, sendo essen-
cialmente uma função do gás carbônico dissolvido e 
da alcalinidade da água. O pH pode variar de 1 a 14, 
sendo igual a 7 neutro, menor que 7 ácido e maior 
que 7 alcalino ou base. O pH deve estar entre 6,0 
e 9,5, e está ligado à alcalinidade da água e ao gás 
carbônico dissolvido (Brasil, 2011). 

Do mesmo modo que o gás carbônico dissolvido, o 
oxigênio, por ser um gás que não se dissolve facil-
mente, quando dissolvido e consumido, indica a ati-
vidade realizada pelas bactérias presentes no local, 
pois é consumido durante a degradação da matéria 
orgânica (Feitosa et al., 2008).

Já a demanda de oxigênio dissolvido é um parâmetro 
que indica a degradação da matéria orgânica, poden-
do ser analisado pela Demanda Química de Oxigê-
nio (DQO) e pela Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO). Além disso, a resolução Conama nº 357/2005 
orienta que o nível de OD em qualquer amostra não 
deve ser inferior a 4mg/L O2.

Para o DBO, Feitosa et al. (2008) o define como a 
medida da quantidade de oxigênio necessária para 
consumir a matéria orgânica contida na água através 

de processos biológicos aeróbicos. Para as análises 
da qualidade de água, é utilizado o DBO 5 dias, a 
uma temperatura de 20º C que tenha até 3mg/L O2 
(Brasil, 2005).

Vale ressaltar que, assim como o DBO, a presença 
do nitrogênio total, proveniente de matéria orgânica, 
indica poluição. A presença de compostos nitroge-
nados oxidados (nitratos) indica uma poluição antiga, 
enquanto a presença de nitrogênio não oxidado re-
presenta uma poluição recente (Brasil, 2004).

Bem como os fosforo totais, que também estão en-
volvidos no processo de deterioração da matéria or-
gânica. Em águas naturais, devem apresentar con-
centrações menores que 1,0mg/L. (Feitosa et al., 
2008).

Da mesma forma que os parâmetros citados ante-
riormente, os coliformes tolerantes são indicadores 
de poluição. Ou seja, através destes, entende-se 
se o local de análise possui ou não poluentes. O 
subgrupo das bactérias denominado por coliformes 
tolerantes são bactérias pertencentes ao grupo coli-
forme, eliminadas normalmente com a matéria fecal. 
Amostras que apresentarem estas bactérias não são 
consideradas potáveis e sua presença pode indicar 
diversos problemas relacionados ao saneamento bá-
sico (Feitosa et al., 2008). 

Sabe-se que os parâmetros químicos e microbio-
lógicos são de extrema importância na análise da 
qualidade da água, devido às suas propriedades. No 
entanto, também vale ressaltar a relevância dos pa-
râmetros físicos, pois, embora estejam relacionados 
à estética da água, quando presentes em elevadas 
concentrações, podem gerar repulsa nos consumi-
dores, principalmente devido a aspectos como sabor 
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e odor (Feitosa et al., 2008). Quando se fala em IQA, 
os parâmetros mais importantes são os resíduos to-
tais e a turbidez. 

Feitosa et al. (2008) definem turbidez como a difi-
culdade da água em transmitir a luz, provocada por 
sólidos em suspensão, dentre os quais se incluem 
argila, silte, matéria orgânica, microrganismos e 
partículas inorgânicas. Além disso, como consta na 
Portaria 2.914/2011 do Ministério da Saúde, o valor 
padrão máximo para turbidez deve ser de 1,0 uT para 
95% das amostras analisadas. 

Os resíduos totais são compostos principalmente 
por sólidos dissolvidos em suspensão. A presença 
desses sólidos impacta a vida aquática e marinha, 
pois pode gerar diversos danos aos leitos de rios, 
afetando diretamente o ecossistema do local. Além 
disso, esses resíduos podem influenciar as proprie-
dades organolépticas da água, devido à sua compo-
sição por sulfatos e cloretos, que, além de dar sabor 
à água, são os principais causadores de corrosão 
nos sistemas de abastecimento e distribuição (Ce-
tesb, 2009).

URBANIZAÇÃO E OS IMPACTOS DA QUALIDADE 
DA ÁGUA 

Segundo Castiglioni (2019), ao contrário dos demais 
estados da região Sudeste, o Espírito Santo apre-
senta singularidades quanto ao seu crescimento 
demográfico, devido a fatos históricos, políticos e 
econômicos que permitiram seu desenvolvimento. 
Para tornar-se foco de imigrantes, o estado utilizou 
programas nacionais e locais de incentivo à vinda 
de europeus a partir do século XIX, ocupação que, 
até aquele momento, ocorria lentamente. Porém, os 
anos de 1960 e 1970 foram determinantes para a 
transição de um estado rural para um urbano-indus-
trializado (Castiglioni, 2009).

Constituído por um território densamente habitado, 
o Espírito Santo demonstra claras diferenças entre a 
região metropolitana da Grande Vitória e as demais 
regiões do estado. Sendo a principal concentração 
urbana, a Grande Vitória permanece como epicentro 
das mudanças observadas nas tendencias demográ-
ficas, refletindo as disparidades nos elementos so-
cioeconômicos decorrentes das variações regionais, 
assim como das alterações nos estilos de vida das 
pessoas (Castiglioni, 2019).

Para uma análise correta do impacto causado pela ur-
banização nos cursos hídricos, é necessário compa-
rar dados anteriores com dados atuais. Rangel (2005) 
ressalta que, com o aumento do desemprego e a dimi-
nuição do capital financeiro da população, é comum a 
migração das pessoas para regiões periféricas, com 
baixa ou nenhuma infraestrutura. O regime de segre-
gação regional e social, em paralelo à ineficiência da 
política habitacional voltada para a população caren-
te, cria um grande fermentador para o crescimento 
da região periférica da Grande Vitória, que passa a 
abrigar boa parcela da população sem condições mí-
nimas de habitação (Rodrigues; Cruz, 2011).

Batista et al. (2020) ressaltam que o crescimento ur-
bano desordenado é um dos principais vetores para 
a aceleração da degradação dos corpos d´água. O 
estudo aponta que, especialmente em países em 
desenvolvimento, a expansão das cidades ocorre 
de maneira caótica e sem estratégias para o uso e 
ocupação do solo urbano, promovendo impactos am-
bientais e comprometendo a qualidade da água.

No Brasil, o volume de água necessário para a exe-
cução das atividades humanas cresce de maneira 
significativa ao longo dos anos (Soares; Ferreira, 
2017). Por outro lado, o abastecimento de água para 
consumo ou outras finalidades não segue o mesmo 
caminho. Uma alternativa para a manutenção des-
sas águas seria o investimento no saneamento bási-
co, abrangendo desde a recuperação do esgoto por 
meio de tratamento, até a utilização da água para 
reuso, principalmente na indústria (Prosab, 2006; 
Soares; Ferreira, 2017).

Por ser um bem natural imprescindível para pesso-
as, a garantia de sua qualidade é muito importante 
para o consumo livre de riscos à saúde. Perone et al. 
(2021) ressaltam que a preservação das nascentes e 
dos cursos d’água são determinantes para a manu-
tenção de sua qualidade. Sendo o saneamento um 
direito assegurado pela legislação, ele é responsável 
pela mitigação de doenças de veiculação hídrica e 
pela promoção de bem-estar (Araujo et al., 2020).

A disposição final dos resíduos sólidos é grave, se 
avaliarmos os seus possíveis resultados. O descarte 
irregular de lixo favorece a infiltração e a contami-
nação do lençol freático pelo chorume, líquido com 
elevada presença de matéria orgânica e metais pe-
sados (Farias et al., 2008). A maior parte da conta-
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minação dos cursos d’água vem dos resíduos des-
cartados e não triados corretamente pelo sistema 
de coleta pública, capazes de provocar variações 
desfavoráveis nas concentrações dos indicadores 
de poluição (Castro, 2007).          

Ayach (2011) evidencia a ligação entre a transmissão 
de doenças e a precariedade do saneamento bási-
co, bem como o manejo irregular do uso e ocupação 
do solo, o que contribui para o retorno de epidemias 
antes controladas, devido ao retrocesso no âmbito 
do saneamento. Outrossim, devido à necessidade de 
promover maior qualidade ambiental e de vida, as 
distinções entre quantidade e qualidade foram negli-
genciadas e confundidas, levando o ser humano a 
seguir caminhos que conduzem ao conceito ilusório 
de progresso e desenvolvimento impulsionados pelo 
ritmo de produção (Guimarães, 2005).

Em conjunto com esses contratempos, a falta de 
transparência, o acesso dificultado à informação e 
a educação inadequada da população para comba-
ter as condições precárias em que muitos vivem im-
possibilitam a adoção de ações e hábitos sanitários 
e ambientais adequados (Ribeiro; Gunther, 2002). 

Para Araujo et al. (2020), a participação da popula-
ção nos debates direcionados ao saneamento é fun-
damental para a melhora do quadro atual.

Sendo a bacia hidrográfica do Rio Jucu de grande 
importância para a população, pois abastece cerca 
de 60% da região metropolitana da Grande Vitória 
(Diniz, 2013), o objetivo geral deste trabalho é anali-
sar os efeitos da urbanização no Índice da Qualidade 
da Água da Bacia do Rio Jucu, Vila Velha, ES.

MATERIAIS E MÉTODO 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

Através do Manual Operativo dos Planos de Re-
cursos Hídricos Capixabas (MOp) (Agerh, 2022), 
sabe-se que a bacia hidrográfica do Rio Jucu está 
situada na região Centro-Sul do estado do Espírito 
Santo (ES). Ela é banhada pelos rios Jucu Braço Sul 
e Norte, Ponte, Melgaço, Chapéu, Galo, Fundo, Ja-
carandá, Aribiri, Formate, Marinho e Ribeirão Santo 
Agostinho (Figura 02). 

Figura 2. Delimitação geográfica da Bacia do Rio Jucu, Vila Velha, ES.

Fonte: Agerh (2022). 
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Figura 3. Mapa da localização das estações fluviométricas.

Fonte: Adaptado pelos autores (2023).

Com uma área de drenagem totalizando 2032 km², 
a bacia do Rio Jucu é uma das mais importantes do 
estado, pois é responsável pelo abastecimento da 
região da Grande Vitória e de alguns municípios lo-
calizados na parte serrana do estado.

Para realização deste estudo, foram utilizadas 17 
estações fluviométricas situadas ao longo de toda 
a extensão da Bacia do Rio Jucu. As exatas locali-
zações dessas estações podem ser observadas na 
Figura 03.

MÉTODO DE COLETA E ANÁLISE 
DE DADOS

Para a realização desta pesquisa, utilizou-se a meto-
dologia de pesquisa descritiva explicativa, visto que 
esse método é utilizado quando se deseja identificar 
um problema. A pesquisa descritiva é utilizada para 
realizar um levantamento de dados (Pereira, 2019). 

Fazendo uso dos softwares Qgis e Office, realizou-
-se o mapeamento das estações fluviométricas que 
constituem a Bacia do Rio Jucu. A partir de dados 
gráficos, identificou-se a variação do IQA com o 
avanço da urbanização nos anos de 2010 e 2022, 
a fim de identificar se essa variação possui alguma 
relação com o desenvolvimento das cidades ao redor 
dos postos analisados. 

Os dados referentes ao IQA e aos parâmetros rela-
cionados foram coletados diretamente dos arquivos 
disponibilizados pela Agência Nacional de Águas 
(ANA) e pela Agência Estadual de Recursos Hídricos 
do Estado do Espírito Santo (Agerh). Para o georre-
ferenciamento, foram coletados arquivos do tipo sha-
pefile, kmz e kml, disponibilizados pela Infraestrutura 
Nacional de Dados Espaciais (Inde), pelo Sistema 
Integrado de Bases Geoespaciais do Espírito Santo 
(Geobases) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Quando se fala sobre qualidade da água, é importan-
te entender quais fatores impactam os resultados. É 
de conhecimento geral que o saneamento básico e 
seus serviços - abastecimento de água, drenagem 
de águas pluviais, esgotamento sanitário e gerencia-
mento de resíduos - contribuem diretamente para os 
índices encontrados ao longo dos anos (Lopes et al., 
2008; Gloria; Horn; Hilgemann, 2017). 

Para este estudo, foram analisados os valores en-
contrados para o IQA dos 17 postos fluviométricos 
distribuídos ao longo da bacia hidrográfica do Rio 

Jucu, nos anos de 2010 e 2022. A identificação da 
localização dos postos fluviométricos ativos foi pos-
sível através do mapeamento representado pela Fi-
gura 4 e Tabela 2.

Conforme pode ser observado, o ponto 07 encon-
tra-se fora da delimitação da Bacia do Rio Jucu. En-
tretanto, ao analisar os cursos d’água ao entorno da 
estação, foi possível perceber que ela analisa tanto 
a água que chega de um dos afluentes do Rio Jucu 
quanto do Rio Santa Maria, e por isso, esse ponto foi 
utilizado no estudo (Figura 3).
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Tabela 01. Nomenclatura das estações fluviométricas analisadas e seus respectivos IQA. 

Fonte: Adaptado pelos Autores (2023). 

Ponto Código da estação 
fluviométrica Corpo Hídrico IQA médio 

(2010) 
IQA médio  

(2022) 

1 JUC2C001 Rio Jucu Braço 
Norte 60,53 70,24 

2 JUC2C005 Rio Jucu Braço Sul 61,81 70,68 

3 JUC2C008 Rio Jucu Braço Sul 51,04 68,75 

4 JUC2C009 Rio Jucu Braço Sul 65,51 72,45 

5 JUC2E010 Rio Jucu Braço 
Norte 62,13 77,83 

6 JUC1E025 Rio Jucu 66,18 71,72 

7 ITG1C002 Córrego Piranema 14,73 39,13 

8 ARI1C001 Rio Aribiri 16,25 27,96 

9 MAR1C010 Rio Marinho 19,70 - 

10 FOR1C001 Rio Formate 66,04 65,56 

11 FOR1E008 Rio Formate 38,38 52,17 

12 FOR1C010 Rio Formate 36,68 46,87 

13 FOR1C012 Rio Formate 29,09 39,24 

14 FOR1C015 Rio Formate 40,42 42,19 

15 MAR1C020 Rio Marinho 17,14 37,56 

16 JUC2C015 Rio Jucu Braço 
Norte - 70,96 

17 JUC2C030 Rio Aribiri - 67,80 

Tabela 1. Nomenclatura das estações fluviométricas analisadas e seus respectivos IQA.

Fonte: Adaptado pelos autores (2023).

Impactos da urbanização no Índice da Qualidade da Água da Bacia do Rio Jucu, Vila Velha, ES.

M-SR: Multi-Science Research
Vitória, Multivix, v.8, n.1, p.56-69, jan/jun. 2025, ISSN:2595-7252
 https://doi.org/10.47621/msr.v8i1.182

 https://doi.org/10.47621/msr.v8i1.182
http://doi.org10.47621/M-SR.2021.v.4.n.2.16.053 


65

Os resultados encontrados a partir da Tabela 02 para 
o IQA dos pontos estudados permitiram identificar a 
qualidade da água que abastece a região metropo-
litana de Vitória e a região serrana do estado nos 
anos de 2010 e 2022. Através da média aritmética, 
encontrou-se que o IQA variou de 14 a 66 no ano de 
2010, sendo classificado como muito ruim a médio, 
e de 27 a 78 no ano de 2022, com classificação de 
ruim a bom. Os resultados obtidos estão apresenta-
dos de forma gráfica na Figura 04.

Os pontos 16 e 17 possuem uma média de IQA entre 
71 e 67, respectivamente, e se enquadram na transi-
ção entre a qualidade média e boa. Entretanto, é im-
portante destacar que esses postos foram ativados 
recentemente e, por isso, não apresentaram varia-
ção entre os anos estudados. Acredita-se que há a 
necessidade de mais estudos futuros que incluam os 
resultados apresentados por essas estações.

Já as estações 3, 10, 12, 13 e 14, ativas nos anos 
2010 e 2022, não apresentaram mudanças significa-
tivas nas classificações dos padrões de qualidade. 
Os dois primeiros mantiveram seu IQA médio, en-
quanto os demais continuaram com qualidade ruim 
ao longo dos 12 anos. Além disso, entre todas as es-
tações fluviométricas estudadas em 2010 e 2022, o 
ponto 10 apresentou a menor variação no IQA médio 
calculado, reduzindo de 66,04 para 65,56.

Para os postos fluviométricos 1, 2, 4, 5 e 6, obser-
vou-se uma mudança significativa ao longo dos 
anos estudados, com os valores de IQA passando 
de uma média variando de 50 a 69 para 70 a 89, 
se encaixando no padrão de qualidade bom. Entre-
tanto, observa-se que, mesmo com essa melhoria, 
com exceção do ponto 5, os resultados encontrados 
ficaram no limite mínimo do intervalo do padrão atual 
de qualidade. 
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Houve uma  melhora significativa no ponto 11, que 
em 2010 estava entre os intervalos 25 a 49 (padrão 
ruim), e em 2022 se enquadrou nos intervalos 50 a 
69 (padrão médio) de qualidade de água. Embora te-
nha ocorrido uma melhora no padrão de potabilidade 
da água dessa região, é necessário que novos estu-
dos sejam realizados, pois essa estação fluviométri-
ca está situada em uma área onde todos os outros 
pontos de coleta possuem classificação de qualida-
de da água que varia entre muito ruim a ruim. 

Os resultados encontrados nos postos fluviométricos 
7, 8, 9 e 15 são os que chamam mais atenção. Em 
2010, esses pontos apresentavam IQA entre 0 e 24, 
com padrão de qualidade da água considerado mui-
to ruim. Em 2022, com exceção do ponto 9, que foi 
desativado, todas as outras estações fluviométricas 
apresentaram amostras de água com o IQA variando 
de 25 a 49, classificado como padrão de potabilidade 
ruim. Esses resultados são preocupantes, pois todas 
essas estações estão situadas na região de Caria-
cica e Vila Velha, que podem ser visualizadas nas 
Figura 01 e 02.

Quando se fala sobre a gestão de mobilidade urbana 
de uma cidade, é sabido que grande parte dos mu-
nicípios brasileiros não o possui um plano eficaz, e 
mesmo quando existe, a gestão não é eficiente. Esti-
ma-se que, entre 2010 e 2022, a cidade de Cariacica 
teve um crescimento populacional de 1,36%, o que 
está diretamente relacionado aos impactos ambien-
tais de diversas naturezas, como a poluição dos re-
cursos hídricos devido ao esgotamento sanitário e à 
falta de coleta de lixo. Esse cenário pode ser um dos 
motivos que explicam os baixos índices de IQA en-
contrados no município (Sidra, 2023; Hogan, 1993).

O IQA baixo encontrado nos postos citados pode ser 
justificado, principalmente, pela presença dos esgo-
tos domésticos não tratados, que são lançados dire-
tamente nos cursos d’água dos rios Marinho e Aribiri 
e seus afluentes. Segundo o Instituto Trata Brasil, 
em 2010, 79,1% da população urbana de Cariacica 
não possuía esgotamento sanitário adequado; esse 
índice, em 2021, foi reduzido para 60,4%. Em com-
paração, no município de Vila Velha, o acesso ade-
quado ao esgoto aumentou de 20,7% para 62,4% da 
população urbana. Embora esses índices pareçam 
favoráveis, os municípios de Cariacica e Vila Velha, 
que estão entre os mais populosos do estado do Es-
pírito Santo, continuam a apresentar a menor média 
de IQA nos anos de 2010 e 2022 na bacia hidrográ-

fica do Rio Jucu. Nesses locais, cerca de 40% da 
população despeja esgoto de maneira incorreta, o 
que contribui para o impacto negativo na qualidade 
da água da região.

O despejo de esgoto sanitário não tratado na baía de 
Vitória, ocorrido em 2022, verificado por uma ligação 
clandestina à rede de drenagem (Silva, 2022), im-
pactou diretamente a qualidade da amostra de água 
analisada nos períodos posteriores à contaminação. 
Nesse mesmo ano, casos de despejo de esgoto não 
tratado e resíduos sólidos foram identificados pelos 
moradores situados nas imediações do Rio Marinho 
(Ribeiro, 2022), local onde o ponto 15 de coleta está 
situado. Considerando que, tanto em 2010 quanto 
em 2022, o IQA deste ponto não saiu da qualidade 
ruim, é possível fazer uma conexão entre esses pa-
râmetros e o caso noticiado. A contaminação por es-
goto não tratado explica os altos índices encontrados 
no local dos parâmetros que medem o IQA, como, 
por exemplo, o DBO e os coliformes termotoleran-
tes, que, em ambos os anos, extrapolaram o limite do 
aceitável para uma amostra. 

É interessante observar que os municípios próximos 
obtiveram uma variação muito discrepante. Em Vila 
Velha, houve uma melhora significativa no acesso à 
coleta de esgoto sanitário. Já em Cariacica, a me-
lhoria foi muito pequena ao longo dos anos analisa-
dos, o que pode sinalizar que as ações tomadas pelo 
município para o saneamento básico não foram efi-
cientes, quando comparadas com os resultados da 
cidade vizinha.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Embora o percentual de esgoto tratado na zona urba-
na tenha acompanhado o crescimento populacional 
em quase todos os postos nos períodos analisados 
neste estudo, esses valores ainda não são ideais. Ao 
analisar somente as estações ativas em ambos os 
anos, notou-se que mais de 60% dos postos fluvio-
métricos apresentaram com índice médio de IQA en-
tre ruim e regular. Os que estão com qualidade boa, 
em sua maioria, estão com valores que se aproxi-
mam mais do regular do que do ótimo.

Vale ressaltar sobre a escolha do ano de 2022 para 
este estudo, que se deu com base no Censo do IBGE 
2022. No entanto, alguns valores, como o percentual 
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de acesso a esgoto adequado e a densidade demo-
gráfica por setores censitários, ainda não puderam 
ser analisados, pois esses dados não foram total-
mente computados pelo IBGE na data de realização 
do estudo. Por isso, foi necessário utilizar os dados 
fornecidos pelo Instituto Trata Brasil. 

O IBGE considerou como percentual de esgotamen-
to sanitário adequado para o ano de 2010 o seguin-
te cálculo: [população total residente nos domicílios 
particulares permanentes com esgotamento sanitá-
rio do tipo rede geral e fossa séptica / população total 
residente nos domicílios particulares permanentes] x 
100. No entanto, para o presente trabalho, foi anali-
sado a coleta de esgoto de forma adequada por par-
te da rede coletora. Isso resultou em uma disparida-
de entre os dados obtidos pelo IBGE e os fornecidos 
pelo Instituto Trata Brasil, que foram baseados no 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamen-
to (SNIS). Nesse sentido, cabe ressaltar que para o 
IBGE, no ano de 2010, o município de Vila Velha, 
por exemplo, possuía um índice de 85,6% de esgoto 
sanitário adequado, enquanto no Instituto Trata Bra-
sil esse índice era de 20,7% de acesso à coleta de 
esgoto de forma adequada.

Foi observada uma dificuldade na obtenção de da-
dos gráficos, particularmente os mais atualizados, 
devido a um ataque cibernético ao site da ANA no 
decorrer da pesquisa. Além disso, uma disparidade 
notável nos dados relativos ao tratamento de esgoto 
sanitário entre as fontes do IBGE e o SNIS foi iden-
tificada, o que representou um fator desafiador no 
processo de escolha dos dados analisados. 

Em suma, dentre todos os pontos de coletas anali-
sados em 2010 e 2022, identificou-se que os postos 
7 e 15 apresentaram uma melhora de mais de 100% 
do IQA médio. Isso pode ser explicado pela melhoria 
de investimento em infraestrutura e no acesso à rede 
de coleta de esgoto sanitário. No entanto, ainda há 
muito o que melhorar, porque essas duas estações 
enquadram-se em uma qualidade de água ruim.

A bacia hidrográfica do Rio Jucu é de grande im-
portância para a população, pois abastece cerca de 
60% da região metropolitana da Grande Vitória. Com 
base em todas as análises feitas sobre o IQA dispo-
nibilizado pela Agerh, a análise do IQA de 2023 é de 
grande importância, mas não foi possível realizá-la, 
pois ainda há dados a serem levantados.

De acordo com os três IQAs que foram calculados 
ao longo do ano, houve uma redução na qualidade 
da água de quase 70% das 16 estações fluviométri-
cas presentes em 2022 e 2023.  Desse percentual, 
seis postos regrediram no IQA, sendo que um deles 
foi de ruim para muito ruim, enquanto os demais pas-
saram de bom para médio. 

Com base nos resultados obtidos, é fundamental a 
elaboração de estudos futuros para entender as cau-
sas da drástica redução nos índices de qualidade da 
água analisada nos postos fluviométricos entre 2022 
e 2023.
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